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Senado propõe medidas
contra o crime organizado

O assassinato do juiz Antônio José Machado Dias, da Vara de Execuções Criminais de
Presidente Prudente (SP), provocou várias manifestações no Plenário. Sarney sugeriu pena

maior para homicídio qualificado. Arthur Virgílio propôs guerra contra o crime
organizado, também defendida por Aloizio Mercadante, Eduardo Suplicy e Efraim Morais.

PÁGINA 7

Sarney pretende tornar explícita na
lei a punição maior para quem
comete homicídio qualificado.

Suplicy, Arthur Virgílio, Mercadante
e Efraim Morais defendem ações

efetivas contra o crime organizado

Senadores participam da
reunião com Cristovam e
empresários da construção civil

Projeto
incentiva
alfabetização
de operários
Paulo Octávio diz que vai
apresentar, em co-autoria
com Eurípedes Camargo,
projeto para incentivar
montagem de salas de aula
nos canteiros de obras.

Conselho de Ética
decide hoje se vai
investigar grampo

O Conselho de Ética e Decoro
Parlamentar do Senado

reúne-se hoje, às 17h30, para
se instalar oficialmente. Em

seguida, deve deliberar sobre o
primeiro assunto da pauta: o

pedido da bancada do PT
para investigar denúncias de

escutas telefônicas ilegais
ocorridas na Bahia.

PÁGINA 5

PÁGINA 5

CAE examina
controle do uso

de verbas públicas

O Senado poderá fiscalizar a
aplicação dos recursos

provenientes de operações de
crédito interno e externo feitas

pelos estados, municípios e
Distrito Federal. A proposta,
de autoria do senador Amir

Lando, está na pauta da
Comissão de Assuntos

Econômicos, que se reúne hoje.

PÁGINA 3

Críticas ao Fome
Zero provocam

debate no Plenário

Geraldo Mesquita Júnior
afirma que as críticas ao

programa Fome Zero partem
de uma �elite perversa que
sempre usurpou as riquezas

do país�. Romero Jucá
considera �preocupantes� as

críticas que dom Mauro
Morelli, bispo de Duque de
Caxias, fez ao programa.

PÁGINA 6
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A G E N D AA G E N D A
TERÇA-FEIRA, 18 DE MARÇO DE 2003

Presidente
José Sarney
12h30 � Recebe o Ministro do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan
13h � Recebe o presidente da Assembléia
Legislativa do Amapá, Lucas Barreto
16h30 � Recebe o governador de Minas Gerais,
Aécio Neves
18h30 � Recebe integrantes da Frente Parlamen-
tar da Micro-Empresa

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: MP 84/02, abre crédito extraordinário, em
favor do Ministério da Integração Nacional, para
os fins que especifica; primeira sessão de discus-
são, em primeiro turno, da PEC 72/99, altera a
Constituição federal para definir sobre vetos pre-
sidenciais; entre outros.

COMISSÕES

10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: PLS 270/99, estabelece a obrigatoriedade
de aplicação de, no mínimo, 22% dos recursos do
BNDES para financiamento na agroindústria; PLC
76/00, acrescenta parágrafo ao art. 5º da Lei 6.194/
74, sobre divulgação do seguro obrigatório; PLS
38/02, acrescenta o art. 27-A à Resolução 43/01,
que dispõe sobre as operações de crédito interno
e externo; entre outros. Ala Senador Alexandre Cos-
ta � Sala 19

11h30 � Comissão de Educação
Pauta: substitutivo ao PLS 136/02, inclui a disci-
plina �Noções de Cidadania� no currículo dos
ensinos fundamental e médio; substitutivo ao PLS
232/02, altera o artigo 18 da Lei 8.313/91, que
restabelece os princípios da Lei 7.505/86, que
institui o Pronac, para estender à realização de
mostras e festivais audiovisuais a fruição do in-
centivo fiscal; entre outros. Ala Senador Alexandre
Costa � Sala 15

14h30 � Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização
Pauta: apreciação do relatório apresentado à Men-
sagem 43/02-CN, contendo a demonstração e ava-
liação do cumprimento da meta do resultado pri-
mário do conjunto dos orçamentos fiscal e da
seguridade social e do Programa de Dispêndios
Globais das Empresas Estatais Federais não Fi-
nanceiras, para o exercício de 2001; entre outros.
15h � Audiência pública com os ministros Guido
Mantega e Antonio Palocci. Plenário nº 2 do Ane-
xo Luís Eduardo Magalhães da Câmara

17h30 � Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional
Pauta: Mensagens submetendo à apreciação do
Senado nomes para embaixadas do Brasil na Bo-
lívia, no Timor-Leste e na França.
Pauta extra � Mensagem submetendo ao Senado
indicação para embaixada do Brasil no Zimbábue.
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 15

17h30 � Conselho de Ética e Decoro Parlamentar
Pauta: Instalação e eleição de presidente e vice-
presidente. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6
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O ministro da Previdên-
cia Social, Ricardo Ber-
zoini, dará início, na quin-
ta-feira, a partir das 14h30,
a uma série de debates que
deverão ser realizados no
Plenário do Senado, sema-
nalmente. Senadores e mi-
nistros de Estado tratarão
sobre temas como a refor-
ma da Previdência, a refor-
ma trabalhista e a política
econômica do governo. Na
quinta-feira da próxima se-
mana, será a vez de o mi-
nistro da Fazenda, Antonio
Palocci, discutir com os senado-
res as matérias relativas à sua
pasta.

Devido à vinda de Berzoini, o
Senado realizará, nesta semana,
apenas duas � e não três, como
habitualmente � sessões delibe-
rativas ordinárias. A votação das
matérias incluídas na pauta está
condicionada a uma deliberação
sobre medida provisória (MP)
que abre crédito extraordinário,

em favor do Ministério da Inte-
gração Nacional, no valor de R$
10 milhões. Esse dinheiro foi
aplicado em ações emergenciais
de defesa civil, no Rio de Janei-
ro, especialmente no município
de Angra dos Reis, atingido por
enchentes em dezembro último.

Se a MP for votada, a pauta
será liberada e os senadores de-
verão então iniciar, hoje, a dis-
cussão, em primeiro turno, de

Berzoini abre na quinta
debates sobre reformas
Presença do ministro da Previdência em Plenário reduz de três

para duas as sessões deliberativas do Senado nesta semana

Berzoini deve expor as propostas do
governo para mudanças na Previdência

proposta de emenda à Consti-
tuição (PEC) do ex-senador
Carlos Patrocínio que define que
os vetos presidenciais serão
analisados em reuniões separa-
das das duas Casas do Congres-
so Nacional.

DOCUMENTOS DIGITAIS
Ainda hoje, o Plenário poderá

votar três projetos de decreto
legislativo que renovam conces-
sões de emissoras de rádio OM
nas cidades de Guarapuava
(PR), Campina Grande (PB) e
São João (PR).

O último item da ordem do dia
de hoje no Senado é um reque-
rimento da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ)
para que seja suspensa a tra-
mitação de projeto de lei do Se-
nado que atribui valor jurídico
a gravações de documentos em
disco ótico. A CCJ quer aguar-
dar a deliberação da Câmara dos
Deputados sobre projeto de lei,
também do Senado, que confe-
re valor jurídico à digitalização.

O Senado deverá votar ama-
nhã, em turno único, dois proje-
tos de lei oriundos da Câmara
dos Deputados: um regulamen-
ta a agricultura orgânica e outro
trata do incentivo à criação, con-
solidação e capacitação de co-
operativas de trabalho. Além de-
les, cinco projetos de decreto
legislativo sobre concessões e
permissões de emissoras de rá-
dio OM nas cidades de Aquidau-
ana (MS) e São João Del Rey
(MG), emissoras FM nas cidades
de Rio Claro (SP) e Guajará-Mi-
rim (RO) e um canal de TV em
Porto Velho (RO).

Ainda na sessão de amanhã,
deverá ser votada em segundo
turno PEC de autoria do sena-
dor Mozarildo Cavalcanti (PPS-
RR) que destina o percentual de
0,5% da arrecadação dos impos-
tos sobre renda e sobre produ-
tos industrializados para aplica-
ção pelas instituições federais de
ensino superior da Amazônia Le-
gal. No mesmo dia, transcorre a
segunda sessão de discussão da
PEC sobre a votação dos vetos
presidenciais.

OUTRAS PROPOSIÇÕES
Também estão na pauta de ama-

nhã, para votação em turno úni-

Tramita na Comissão de Assun-
tos Sociais (CAS), em caráter ter-
minativo, projeto de autoria do
senador Paulo Paim (PT-RS) que
altera a Lei 8.036 e permite a mo-
vimentação do Fundo de Garan-
tia do Tempo de Serviço (FGTS)
para a reconstrução de casa pró-
pria destruída em razão de aciden-
tes graves, como enchentes, de-
sabamentos e incêndios.

Na justificação da matéria, Paim
argumenta que o legislador, ao
instituir o FGTS, teve por objetivo
garantir ao trabalhador o direito
a uma espécie de poupança for-
çada para fazer uso em casos de
necessidade, presentes em situa-
ções difíceis. O senador entende
que, no caso de acidentes graves,
está clara a possibilidade de uso
dos recursos do FGTS para a re-
construção da casa própria.

Paulo Paim lembrou que o Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ),
em recente decisão, ordenou à
Caixa Econômica Federal o levan-
tamento de valores da conta vin-
culada do FGTS de Cláudio dos
Santos, tendo em vista a destrui-
ção parcial de sua casa própria
pelas enchentes na cidade de Pa-
lhoça, na região da Grande Flo-
rianópolis (SC), em 1995. De acor-
do com o parlamentar, o STJ, ao
fundamentar sua decisão, afirmou
que atendia à finalidade social da
Lei 8.036 por se tratar de uma
excepcionalidade.

Paim propõe uso
do FGTS em caso

de enchentes

Paulo Paim: acidentes graves
permitem uso do FGTS para

garantir a casa própria

Dois projetos da Câmara na pauta de quarta
co, em regime de urgência, pro-
jeto que altera resolução para in-
cluir o item �Despesas Gerais� nas
condições financeiras da opera-
ção de crédito a ser firmada com
o Export Development of Canada
(EDC) e retificar a definição de
�amortização� no empréstimo a
ser firmado com o Banco BNP
Paribas S. A. e o Bank Leumi LE �
Israel B.M e projeto que autoriza
o estado da Bahia a renovar, am-
pliar e adequar as garantias pres-
tadas às operações de crédito
contratadas no âmbito do Pro-
grama de Recuperação da La-
voura Cacaueira Baiana.
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Os senadores poderão fiscalizar a
aplicação dos recursos provenien-
tes de operações de crédito interno
e externo feitas pelos estados, mu-
nicípios e Distrito Federal. É o que
prevê proposta de autoria do sena-
dor Amir Lando (PMDB-RO) que es-
tará em pauta na reunião de hoje,
às 10h, da Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE).

O projeto modifica a Resolução
nº 43, que disciplina e define limites
para a concessão de tais operações
de crédito, incluindo a obrigação de
que as unidades da Federação en-
caminhem semestralmente infor-
mações sobre a aplicação desses re-
cursos, cuja contratação depende
de autorização do Senado. Devem
constar dessas informações as
planilhas demonstrativas contendo
o montante alocado nas diversas
etapas e áreas de execução do pro-
grama de aplicações. A proposta
tem parecer favorável do relator, se-
nador Romero Jucá (PSDB-RR).

Os dois únicos projetos termina-
tivos que serão examinados na reu-
nião da CAE receberam pareceres
contrários dos relatores. O primei-
ro, de autoria do senador Álvaro

Dois dos principais responsáveis
pela política econômica do gover-
no, os ministros da Fazenda, Anto-
nio Palocci, e do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, Guido Mantega,
comparecem pela segunda vez em
uma semana ao Congresso Nacio-
nal. Depois de serem ouvidos pela
Comissão de Assuntos Econômicos
(CAE) do Senado, na última terça-
feira, eles falam aos integrantes da
Comissão Mista de Orçamento
(CMO) hoje, a partir das 15h.

Os ministros devem explicar o De-
creto nº 4.591, que represou R$ 14
bilhões dos gastos autorizados pelo
Congresso na lei orçamentária. O
ajuste promovido nas despesas de
custeio e investimento dos ministé-
rios não significa, porém, que os
recursos não possam ser liberados
pelo governo quando o cenário
macroeconômico melhorar.

Mantega explicou na CAE que foi
um procedimento cautelar, peran-
te �a realidade do momento�, dian-

A Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional (CRE), presi-
dida pelo senador Eduardo Suplicy
(PT-SP), reúne-se hoje, a partir das
17h30, para votar quatro mensagens
presidenciais com indicação de em-
baixadores junto à França, Bolívia,
Timor-Leste e Zimbábue.

Para representar o Brasil junto à
França, foi indicado Sérgio Amaral,
ministro de primeira classe da car-
reira de diplomata do quadro per-
manente do Ministério das Relações
Exteriores (MRE), que foi embaixa-
dor em Londres, ministro-conse-
lheiro em Washington e exerceu os
cargos de secretário da Comunica-
ção Social da Presidência da Repú-
blica e de ministro do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exte-
rior. Na embaixada brasileira em
Paris, Amaral já ocupou os cargos
de terceiro-secretário, segundo-se-
cretário e chefe do setor político. A
relatora da mensagem é a senadora
Lúcia Vânia (PSDB-GO).

O ministro de primeira classe
Antonino Lisboa Mena Gonçalves foi
designado para exercer o cargo de
embaixador junto à Bolívia. Mena
Gonçalves exerceu a função de di-

A senadora Iris de
Araújo (PMDB-GO)
defendeu em Plená-
rio, ontem, a prece-
dência na discussão
e votação da refor-
ma política sobre as
reformas previden-
ciária e tributária. O
esforço do Congres-
so Nacional para in-
seri-la no �eixo das
grandes prioridades
nacionais� deverá concorrer, no seu
ponto de vista, para a consolidação
do regime democrático e a harmo-
nização entre os anseios da popula-
ção e a atuação estatal.

� Somente uma autêntica e ge-
nuína reforma política será capaz
de lançar as bases para o fortaleci-
mento de nossas instituições e para
a recuperação da credibilidade dos
poderes constituídos � afirmou.

A senadora também recomenda
essa �inversão de prioridades� com
vistas à superação da crise de legiti-
midade que se teria abatido sobre o
poder público. De acordo com re-
cente pesquisa CNT/Sensus, citada
por Iris, o Congresso é a instituição

Controle do uso de recursos
públicos pode ser ampliado
CAE examina obrigatoriedade de estados e municípios informarem ao

Senado como está sendo aplicado dinheiro oriundo de operações de crédito

retor-geral do Departamento das
Américas no MRE, foi ministro-con-
selheiro e encarregado de negócios
em Washington, e conselheiro e en-
carregado de negócios em Caracas.
A mensagem será relatada pelo se-
nador João Capiberibe (PSB-AP).

Também será analisada pela CRE
a indicação de Kywal de Oliveira, mi-
nistro de segunda classe da carreira
de diplomata do quadro permanen-
te do MRE, indicado para represen-
tar o Brasil junto ao Timor-Leste.
Kywal foi o titular da Coordenado-
ria Geral de Modernização e Plane-
jamento Administrativo do MRE,
cônsul-geral em Sydney, chefe do
escritório de representação em Díli
(capital do Timor) e encarregado
de negócios em Díli. O relatório do
senador Marcelo Crivella (PL-RJ)
destaca a atuação de Kywall junto
a delegações brasileiras que acom-
panharam o processo de indepen-
dência do Timor-Leste e a estrutu-
ração daquela República�.

O diplomata George Ney de
Souza Fernandes foi indicado
para exercer o cargo de embai-
xador do Brasil junto à Repúbli-
ca do Zimbábue.

Dias (PDT-PR), concede desconto
de 30% para os professores na com-
pra de livros didáticos. No seu rela-
tório, o senador Antero Paes de
Barros (PSDB-MT) considerou que
a medida, embora louvável, �invade
a seara da iniciativa privada�. Como
os fornecedores teriam de supor-
tar o ônus do benefício, Antero jus-
tifica que a conseqüência lógica se-
ria a elevação dos preços dos livros.

O outro projeto, do senador Luiz
Otávio (PMDB-PA), cria o Progra-
ma de Financiamento a Profissio-
nais Liberais recém-formados pelas
universidades das regiões Norte e

Nordeste. Mas o parecer do sena-
dor João Alberto Souza (PMDB-
MA) considera que o Programa de
Geração de Emprego e Renda (Pro-
ger) já atende a esses objetivos.

A CAE também deve examinar o
parecer de Romero Jucá favorável
a projeto da Câmara que obriga a
divulgação sobre as indenizações
pagas às vítimas de acidente de trân-
sito pelo Seguro de Danos Pessoais
Causados por Veículos Automo-
tores de Via Terrestre (DPVAT).

Proposta que obriga o Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) a aplicar pe-
los menos 22% dos seus recursos
em empréstimos ao setor agroin-
dustrial não obteve parecer favorá-
vel do relator Jonas Pinheiro (PFL-
MT). O senador sustenta que se tra-
ta de matéria de competência ex-
clusiva do Executivo. Já o último
projeto a ser examinado pela CAE,
sobre o seguro-garantia, de autoria
do senador Edison Lobão (PFL-MA),
recebeu parecer favorável a duas
das sete emendas apresentadas,
consolidadas pelo relator Gilberto
Mestrinho (PMDB-AM) em uma
subemenda substitutiva.

te das dificuldades dos países em
desenvolvimento com a guerra imi-
nente dos Estados Unidos contra o
Iraque. Disse que a medida pode ser
revertida quando houver aumento
na arrecadação, inclusive com a
entrada de receitas extraordinárias
não previstas no Orçamento.

Os parlamentares que integram
a Comissão  Mista de Orçamento
devem pedir explicações sobre o
aumento da meta de superávit pri-
mário de 3,75% para 4,25% do Pro-

que desperta me-
nos confiança na
população brasi-
leira, recebendo o
apreço de apenas
1,1% dos entrevis-
tados. �Essa reali-
dade, por si só, é
altamente preo-
cupante�, comen-
tou. Na sua opi-
nião, a demora na
implementação

da reforma política teria contribuí-
do para a fragmentação e fragi-
lização do sistema partidário.

Ao cobrar medidas legislativas
para �devolver o vigor� às legendas
políticas, Iris de Araújo destacou a
fidelidade partidária e o voto distrital
misto. Ela classificou a fidelidade
partidária como �um instituto in-
dissociável da própria noção de
mandato parlamentar� e creditou
ao voto distrital misto a capacidade
de �resgatar o poder de decisão do
cidadão e fortalecer os partidos�.

Os senadores peemedebistas
Garibaldi Alves Filho (RN) e Ramez
Tebet (MS) parabenizaram Iris pela
abordagem do tema.

Amir Lando propõe
aumentar exigências da

Resolução nº 43 do Senado

duto Interno Bruto (PIB), que foi
definido com o decreto de contin-
genciamento. Outra preocupação é
saber o que o governo fará com os
recursos empenhados e não libera-
dos relativos a exercícios anterio-
res e inscritos na rubrica �restos a
pagar�. O líder do governo, sena-
dor Aloizio Mercadante (PT-SP), já
afirmou que existe um montante
elevado, de cerca de R$ 10 bilhões,
que ficou pendente em �restos a
pagar�.

Palocci e Mantega voltam ao Congresso
para falar na Comissão de Orçamento

Ministros da Fazenda, Antonio Palocci, e do Planejamento, Orçamento e
Gestão, Guido Mantega, serão ouvidos hoje pelos integrantes da CMO

Comissão vota indicações
de quatro embaixadores

Reforma política deve ter
prioridade, ressalta Iris

Iris de Araújo considera
reforma política indispensável

para fortalecer instituições
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Em reunião marcada para as
11h30, a Comissão de Educação
(CE) deve votar hoje, em turno su-
plementar e caráter terminativo,
proposta que estende à realização
de mostras e festivais audiovisuais
o direito a incentivo fiscal do Pro-
grama Nacional de Apoio à Cultu-
ra (Pronac), conhecido como Lei
Rouanet.

Essa lei estabeleceu a faculdade
de pessoas físicas e jurídicas apli-
carem parcela do imposto de ren-
da devido em projetos culturais
previamente aprovados pelo Minis-
tério da Cultura. As doações e os
patrocínios na produção cultural,
de acordo com a lei, se destinam, a
artes cênicas; livros de valor artís-
tico, literário ou humanístico; mú-
sica erudita ou instrumental; expo-
sições de artes plásticas; e doações
de acervos para bibliotecas públi-
cas e para museus.

Medida provisória incluiu nes-
sa relação a produção de obras
cinematográficas e videofono-

O Ministério das Comunicações
vai instituir grupo de trabalho,
para, num prazo de 90 dias, dar
andamento a todos os 4,4 mil pe-
didos de funcionamento de rádi-
os comunitárias à espera de auto-
rização. A equipe terá represen-
tantes do Conselho de Comunica-
ção Social (CCS) e da Comissão
de Educação (CE) do Senado, en-
tre outros órgãos, segundo infor-
mou o secretário de Serviços de
Radiodifusão do Ministério das
Comunicações, Eugênio Fraga, em
exposição perante a conselho.

Diante do anúncio, os membros
do conselho mostraram-se otimis-
tas em relação ao processo de
concessão de licenças para funci-
onamento de rádios comunitári-
as no país. Ao final da audiência
com Fraga, o colegiado escolheu
o conselheiro Daniel Herz, repre-
sentante dos jornalistas, para in-
tegrar o grupo de trabalho a ser
criado no ministério.

O secretário de Serviços de Ra-
diodifusão esclareceu que, findo
o prazo dado ao grupo de traba-
lho, nem todos os processos que
aguardam a decisão do Ministé-
rio das Comunicações estarão
prontos para serem encaminha-

Os seis conselhei-
ros encarregados
de analisar a medi-
da provisória que
disciplina a partici-
pação de 30% de
capital estrangeiro e
de pessoas jurídicas
na formação do ca-
pital social dos veí-
culos de comunica-
ção social no país fi-
carão incumbidos
também de prepa-
rar relatório sobre projeto de lei
que prevê a presença de até 100%
de capital externo nas empresas
de televisão a cabo.

A proposta foi feita ontem pelo
presidente do Conselho de Comu-
nicação Social (CCS), José Paulo
Cavalcanti, e aprovada pelos inte-
grantes do colegiado. O grupo que
vai analisar o projeto do senador
Ney Suassuna (PMDB-PB) é for-
mado pelos conselheiros Paulo
Machado de Carvalho Neto (repre-
sentante das empresas de rádio);
Roberto Wagner Monteiro (em-
presas de televisão); Daniel Herz
(jornalistas profissionais); Be-

A Universidade do Legislativo
(Unilegis) poderá celebrar convênio
de cooperação com uma das mais
antigas e respeitadas universidades
virtuais do mundo, a Open Univer-
sity, da Inglaterra. O diretor-geral do
Senado, Agaciel da Silva Maia, rece-
beu ontem a diretora de Imple-
mentação de Negócios da entidade
inglesa, Vicky Amos, com quem tra-
tou do assunto.

� Espero que seja feito um acor-
do entre a Open University e o Se-
nado. Uma de nossas missões é a
de prestar apoio a instituições em
todo o mundo que levem a sério a
educação a distância, o que o Se-
nado brasileiro obviamente faz �
disse Vicky Amos.

Ela destacou que muitas enti-

gráficas de curta e média me-
tragem e a preservação e difusão
do acervo audiovisual; a preser-
vação do patrimônio cultural ma-
terial e imaterial; e as doações de
acervos para arquivos públicos e
cinematecas, além do treinamen-
to de pessoal e aquisição de equi-
pamentos para a manutenção dos
acervos.

O que está em exame na comis-
são é um substitutivo do ex-sena-
dor Ricardo Santos a projeto de lei
do ex-senador Lúcio Alcântara,
aprovado em primeiro turno no
dia 10 de dezembro passado, de-
terminando que os promotores de
mostras e festivais audiovisuais
possam inscrever-se também como
destinatários do incentivo fiscal.

O substitutivo modifica a pro-
posta original a fim de atualizar as
fontes de recursos para a compo-
sição do Fundo Nacional de Cul-
tura (FNC). De acordo com a lei
em vigor, sua constituição conta-
rá com 1% da arrecadação dos

fundos de investimentos regio-
nais. Com a extinção das Superin-
tendências de Desenvolvimento
da Amazônia (Sudam) e do Nor-
deste (Sudene), esses fundos fo-
ram também extintos, surgindo,
em seu lugar, os Fundos de De-
senvolvimento do Nordeste e da
Amazônia.

NOÇÕES DE CIDADANIA
Também em turno suplementar

e caráter terminativo, a comissão
analisa substitutivo do ex-senador
Casildo Maldaner a projeto de lei
do ex-senador Chico Sartori que
inclui a disciplina Noções de Ci-
dadania no currículo do ensino
fundamental e do ensino médio.
A comissão votará ainda projeto
de lei do senador licenciado Ma-
guito Vilela (PMDB-GO) que ins-
creve o nome de Joaquim Mar-
ques Lisboa, o Marquês de Taman-
daré, no Livro dos Heróis da Pá-
tria, e 17 projetos de decreto
legislativo autorizando serviços
de radiodifusão.

Festival de cinema pode
receber incentivo fiscal

Projeto que estende a mostras audiovisuais benefício da Lei Rouanet
 será votado hoje pela Comissão de Educação em caráter terminativo

Ministério apressa concessão para rádio
dos ao Legislativo, a quem cabe,
por meio da aprovação de decre-
to legislativo, ratificar os atos do
ministério acerca de outorgas de
autorizações a rádios comunitá-
rias, mas, pelo menos, os pedidos
receberão uma resposta do poder
público.

A medida, declarou Fraga, será
acompanhada de iniciativas com
a finalidade de dar transparência
à análise dos processos, por meio
da publicação na Internet dos
atos e decisões. Ele apontou a fal-
ta de definição de procedimentos
internos e a carência de informa-
ções acerca das exigências para
as autorizações como causas para
a demora com que os processos

dades querem fazer convênios
semelhantes com a instituição lon-
drina, mas não têm a mesma es-
trutura e conhecimento que o
Senado brasileiro. A diretora da
Open University informou que a
instituição foi criada em 1969 e,
ao longo desse período, atendeu
a mais de 200 mil alunos.

Agaciel Maia está agendando um
encontro entre a representante da
universidade britânica e o presi-
dente do Senado, José Sarney. Se-
gundo o diretor-geral, Sarney tem
grande interesse no convênio.

� O presidente do Senado é um
entusiasta do treino a distância e
sabe a importância disso para um
país como o Brasil � afirmou o
diretor-geral.

são analisados pelo Executivo.
O secretário informou que o

órgão vai adotar um sistema de
acompanhamento eficiente para
os processos referentes a outor-
gas de concessões para rádios e,
inclusive, sugerir a revisão da le-
gislação a esse respeito. Afinal,
segundo ele, existem processos de
1998 ainda inconclusos no Minis-
tério das Comunicações.

Das 1.707 autorizações para
funcionamento de rádios comu-
nitárias emitidas pelo ministério,
desde 1999, foram ratificadas 568
até o momento, por meio de de-
cretos legislativos aprovados pelo
Congresso Nacional, informou
Fraga.

renice Isabel Mendes
Bezerra (grupo dos
artistas); Carlos Cha-
gas (sociedade civil) e
Assunção Hernandes
Moraes de Andrade
(sociedade civil). O
pronunciamento do
conselho foi solicita-
do pelo presidente do
Senado, José Sarney.

DEMISSÕES
O conselheiro Fran-

cisco Pereira da Silva
pediu ao colegiado que examine
a denúncia do Sindicato dos Tra-
balhadores em Empresas de Ra-
diodifusão e Televisão de São Pau-
lo envolvendo a Fundação Pa-
dre Anchieta � controladora da
TV Cultura e de duas emissoras
de rádio.

A entidade, segundo o sindica-
to, demitiu 256 profissionais, a fim
de �equilibrar receitas e despe-
sas�. De acordo com Francisco Pe-
reira da Silva, um dos denuncia-
dos, o presidente da Fundação,
Jorge Cunha Lima, é também
membro do Conselho de Comuni-
cação Social.

Conselho vai examinar capital
estrangeiro na televisão a cabo

Em palestra no Conselho de Comunicação Social, Eugênio Fraga, secretário
de Serviços de Radiodifusão, anunciou grupo de trabalho

Agaciel discute acordo com
universidade virtual inglesa

Diretor-geral, Agaciel Maia, recebeu Vicky Amos, representante da Open
University, com quem tratou do ensino a distância

Projeto em exame no
colegiado é de autoria

de Ney Suassuna
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A nova composição
do Conselho de Ética
e Decoro Parlamentar
já tem definidas duas
tarefas para a reunião
marcada para as
17h30 de hoje. A pri-
meira será a instalação
oficial do novo conse-
lho, cujos membros
foram eleitos pelo Ple-
nário na última quin-
ta-feira, efetivada pela
eleição do presidente
e vice-presidente do colegiado.
Logo após, os senadores vão exa-
minar o primeiro assunto da pau-
ta deste ano: o pedido da banca-
da do Partido dos Trabalhadores
(PT) de investigação das denún-
cias de escutas telefônicas ilegais
ocorridas na Bahia.

Conselho decide hoje se vai
investigar escuta telefônica

O senador Paulo Octávio (PFL-DF) anunciou on-
tem em Plenário a decisão de apresentar, dentro de
30 dias, projeto de lei para incentivar a alfabetização
de operários da construção civil. A ser elaborada
em conjunto com o senador Eurípedes Camargo (PT-
DF), essa proposição deverá estimular as constru-
toras de todo o país a montarem salas de aula nos
canteiros de obras.

O projeto foi discutido em encontro com o minis-
tro da Educação, Cristovam Buarque, que teve a pre-
sença de líderes da indústria da construção civil,
além dos senadores Eurípedes Camargo e Serys
Slhessarenko (PT-MT).

Paulo Octávio disse que o custo de um operário
que recebe a alfabetização, considerando salário de
professor, material escolar e uma hora de dispensa
por dia da jornada de trabalho e ainda um lanche ao
final da aula, é de R$ 140,00 mensais aproximada-
mente. Ele afirmou que se trata de uma quantia pe-
quena.

O senador José Jorge (PFL-PE) disse que o gover-
no Lula da Silva precisa apresentar uma nova versão
do Plano Nacional de Educação para atualizar as
diretrizes do setor no país. A construção de uma
rede própria de escolas de ensino médio e o aumen-
to da dotação anual por aluno do ensino fundamen-
tal foram algumas de suas sugestões.

Segundo José Jorge, o Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valo-
rização do Magistério (Fundef) se mostrou exem-
plar para formar melhor os professores e aumentar
o número de alunos ma-
triculados de 81% das cri-
anças, em anos passados,
para 96,4% nos dias de
hoje.

� A qualidade de ensi-
no não acompanhou es-
ses números, passando a
evasão escolar de 48% dos
alunos para 41% � avaliou.

José Jorge citou pesqui-
sas segundo as quais a 1ª
série é o grande gargalo
do ensino fundamental, porque muitos alunos não
conseguem êxito na alfabetização.

� Faz-se necessário um programa especial de trei-
namento dos professores e acompanhamento dos
alunos, nesta 1ª série � ressaltou.

O senador propôs ainda que o cadastro de 5 mi-
lhões de famílias do Programa Bolsa-Escola federal
seja ampliado para ser utilizado no programa Fome
Zero. De acordo com o senador, o cadastro já deu
provas de ser confiável.

Chefes de gabinetes e assesso-
res de imprensa dos 81 senadores
participaram ontem pela manhã
de um encontro que teve por ob-
jetivo expor àqueles profissionais
o funcionamento de todos os ve-
ículos de comunicação social do
Senado Federal. São eles: Agência
Senado, Jornal do Senado, TV Se-
nado e Rádio Senado, bem como
os serviços prestados pelas sub-
secretarias de Projetos Especiais,
Relações Públicas, Divulgação e
Integração.

Ao abrir a reunião, realizada no
auditório do Interlegis, o diretor
da Secretaria de Comunicação So-
cial do Senado (Secs), jornalista
Armando Rollemberg, destacou a
visão do senador José Sarney de
ampliar e consolidar toda a estru-
tura do órgão, quando ocupou
pela primeira vez a presidência da
Casa, no biênio compreendido
entre 1995 e 1997.

Rollemberg observou que atu-
almente, graças ao empenho dos
diretores e dos profissionais que
compõem a Secretaria de Comu-
nicação Social, todos os veículos
são reconhecidos e respeitados
pela qualidade e pela imparciali-

Colegiado se instala com nova composição e examina pedido
formulado pela bancada do Partido dos Trabalhadores

Os senadores
petistas querem
que o conselho
faça a abertura de
um processo de
apuração sobre
possível envolvi-
mento do senador
Antonio Carlos
Magalhães (PFL-
BA) em um esque-
ma de instalação
de escutas telefôni-
cas ilegais em vári-

os telefones de pessoas da Bahia,
inclusive de políticos do estado.
O assunto, recentemente divulga-
do pelos veículos de comunica-
ção, é objeto de investigação da
Polícia Federal, que vem sendo
acompanhada pelo presidente
atual do conselho, senador

Juvêncio da Fonseca (PMDB-MS).
O senador, que preside o con-

selho há dois anos, foi indicado
por seu partido para permanecer
na função no biênio 2003/2004.

Comporão o novo Conselho de
Ética os senadores Juvêncio da Fon-
seca, João Alberto (MA), Ramez
Tebet (MS) e Luiz Otávio (PA), pelo
PMDB; Paulo Octávio (DF),
Demóstenes Torres (GO) e Rodolpho
Tourinho (BA), pelo PFL; Heloísa
Helena (AL), Sibá Machado (AC) e
Flávio Arns (PR), representando o
PT; Sérgio Guerra (PE), Antero Paes
de Barros (MT), da legenda do
PSDB; e ainda Jefferson Péres (PDT-
AM), Geraldo Mesquita Júnior (PSB-
AC) e Magno Malta (PL-ES). O
corregedor do Senado, senador
Romeu Tuma (PFL-SP), também
tem vaga no conselho.

Comunicação social será tocada
com ousadia, afirma Rollemberg

O senador Valmir Amaral (PMDB-DF)
apresentou projeto modificando o Có-
digo Penal para impedir que a pena pres-
creva no caso em que o governo não
receber resposta a pedido de extradi-
ção do acusado. A prescrição deve ser
suspensa enquanto durar o julgamento,
no exterior, do pedido de extradição,
formulado por autoridade brasileira
contra agente perseguido pela lei.

�É sabido que criminosos, tentando
furtar-se ao alcance da lei, fogem para o
estrangeiro. Essa atitude resulta, muitas vezes, na prescrição da
punibilidade, em virtude da dificuldade na realização da instrução
criminal e na apresentação de denúncia�, argumenta o senador.

Fuga para o estrangeiro poderá
suspender prescrição da pena

dade da cobertura jornalística que
realizam. �Só nos resta tocar o
barco com ousadia e criatividade�,
completou Armando Rollemberg.

A primeira parte da reunião foi
reservada à apresentação de um
vídeo contendo o resumo de
como funciona todo o sistema de
comunicação social da Casa.
Logo em seguida, o diretor-ad-
junto da Secs, jornalista Helival
Rios, fez  apresentação detalha-
da de cada veículo, observando
que o ponto central do trabalho
desenvolvido pela secretaria é a
credibilidade.

Helival ressaltou, ainda, a qua-
lidade do serviço 0800 � A Voz
do Cidadão � oferecido pela Sub-
secretaria de Relações Públicas.
Conforme informou, brasileiros
de todas as regiões do país en-
tram em contato diariamente
com o serviço (número 0800-
612211), e a maior parte das liga-
ções solicita a assinatura do Jor-
nal do Senado, que, lembrou, é
gratuita. Em seguida, todos os di-
retores dos veículos de comuni-
cação e das subsecretarias fize-
ram uma exposição para detalhar
o funcionamento de cada órgão.

Diretores dos órgãos de comunicação do Senado expõem
funcionamento de veículos aos assessores dos parlamentares

Paulo Octávio tem
projeto para alfabetizar
operários da construção

 Líderes da construção civil participam do encontro
que reuniu senadores e o ministro da Educação

José Jorge quer
atualizar diretrizes

para a educação

José Jorge: alunos não
conseguem êxito na

al fabet i zação

Valmir Amaral
sugere modificações

 no Código Penal

Juvêncio da Fonseca foi
indicado pelo PMDB

para presidir conselho
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As críticas que vêm sendo
feitas ao programa Fome
Zero foram o tema de pro-
nunciamento do senador Ge-
raldo Mesquita Júnior (PSB-
AC), ontem. Para ele, essa crí-
ticas partem primordialmen-
te de uma elite perversa que
sempre usurpou as riquezas
do país e que não se confor-
ma com a instituição que de-
verá atender à camada mais
pobre da população.

� Bastou que o presidente
Lula da Silva abrisse à nação
o debate sobre um tema que an-
gustia o país há séculos para que
uma elite, que jamais exercitou
o sentimento de humanidade,
como aves de agouro surgissem

O senador Rome-
ro Jucá (PSDB-RR)
afirmou ontem em
discurso que �são
preocupantes� as
críticas que o bispo
católico de Duque
de Caxias (RJ) e
membro do Conse-
lho Nacional de Se-
gurança Alimentar e
Nutricional (Con-
sea), dom Mauro
Morelli, fez ao pro-
grama Fome Zero e ao próprio
governo no sábado (15), em arti-
go no jornal Folha de S. Paulo.

Ele leu trechos do artigo, em que
o bispo diz que o governo não de-
veria ter criado o Ministério da Se-
gurança Alimentar e fala da �buro-
cracia que amargura a vida� dos

O senador Antero Paes de Bar-
ros (PSDB-MT) manifestou sua
preocupação diante de notícias
sobre criação de milícias rurais em
Mato Grosso, veiculadas pelo pre-
sidente da União Democrática Ru-
ralista (UDR), Marcos Prochet. Ele
pediu imediatas providências do
ministro da Justiça, Márcio Tho-
maz Bastos, lembrando que a
Constituição proíbe a formação de
milícias paramilitares no país.

Antero citou notícias veiculadas
pela Internet informando que um
encontro nacional de proprietá-
rios rurais está previsto para ama-

Defendendo �inves-
timentos maciços� na
infra-estrutura básica,
o senador Leomar
Quintanilha (PFL-TO)
disse ontem que não
é mais possível convi-
ver com a falta de ma-
nutenção das estradas
brasileiras e com �a
triste constatação de
que o Brasil não con-
templa outras modais
de transporte mais ba-
ratas e menos poluentes�.

O senador defendeu a derrubada
dos vetos presidenciais ao projeto
de lei que criou a Contribuição de
Intervenção no Domínio Econômi-
co (Cide), que recai sobre a impor-
tação e a comercialização de com-
bustíveis, vetos que, segundo ele,
possibilitaram a desvinculação da
Cide, permitindo ao governo fede-
ral empregar a receita em despesas
de custeio e para a formação do su-
perávit primário.

O senador Sibá
Machado (PT-AC)
informou que a mi-
nistra do Meio Am-
biente, Marina Silva,
anunciou em Rorai-
ma, onde está acom-
panhando o comba-
te ao incêndio que
se espalhou no inte-
rior do estado, e a
criação do Progra-
ma Emergencial
Pró-Ambiente e do
Seguro Agrícola. As medidas, dis-
se, evitarão que agricultores utili-
zem fogo no preparo de roçados.

� O Pró-Ambiente terá a fun-
ção de incentivar as famílias a re-
correr às técnicas que foram de-
senvolvidas pela Empresa Brasi-
leira de Pesquisa Agropecuária em
lugar do fogo. O seguro agrícola,
por sua vez, será pago aos agri-
cultores que não utilizaram o fogo
para fazer seus roçados.

Segundo o senador, o incêndio
está sendo combatido por bom-

Geraldo Mesquita defende programa Fome Zero
Senador diz que críticas ao projeto de segurança alimentar vêm das �aves de agouro� de uma elite
perversa que �sempre usurpou as riquezas do país� e nunca exercitou o sentimento de humanidade

em todos os cantos � afirmou
o senador, salientando que es-
ses críticos torcem para que o
Fome Zero �morra no seu nas-
cedouro�.

TRE
Geraldo Mesquita saudou a

posse da desembargadora Eva
Evangelista na presidência do Tri-
bunal Regional Eleitoral (TRE) do
Acre. A Corregedoria do tribunal
será ocupada pela juíza Regina
Loguine. O senador lembrou o epi-
sódio da tentativa de cassação da
candidatura do atual governador
do estado, Jorge Viana, patroci-
nada pela gestão anterior do TRE.
A decisão acabou sendo revista
pelo Superior Tribunal Eleitoral.
Geraldo Mesquita se disse otimis-
ta com a nova direção do TRE.

� A desembargadora é magis-
trada de elevada capacidade, que
honra os acreanos com a sua atu-
ação � disse.

Mesquita: críticos torcem para que
o Fome Zero �morra no nascedouro�

Jucá cita críticas de Mauro Morelli em artigo
governantes. Dom
Mauro sustenta ain-
da que �rixas e dis-
putas de poder sola-
pam projetos e fazem
ruir as esperanças do
povo� e que o gover-
no Lula da Silva �é
ciumento e fechado
sobre si mesmo�.

Romero Jucá leu
ainda manchetes de
jornais do final de
semana mostrando

as dificuldades do Fome Zero, en-
tre elas a de O Estado de S. Paulo,
sob o título �Lula esconde Graziano
para reverter desgaste�. O senador,
vice-líder do PSDB, pediu ainda ao
governo que esclareça duas notas
publicadas na coluna Painel, da
Folha de S. Paulo, onde há afirma-

ção de que chegará ao Brasil nesta
semana �uma equipe de nutricio-
nistas e técnicos enviados pelo go-
verno dos Estados Unidos para aju-
dar a formatar o Fome Zero�. As
notas acrescentam que �o pedido
de socorro� foi feito pelo Palácio
do Planalto.

O anúncio do governo de que
será veiculada uma campanha de
propaganda do Fome Zero tam-
bém foi criticado por Romero
Jucá. Para ele, antes da propagan-
da, o governo deveria resolver os
problemas do programa. Dizendo
que não vê �apenas os erros� do
governo, Jucá elogiou a ministra
do Meio Ambiente, Marina Silva,
que viajou a Roraima para ver
como está sendo feito o combate
aos focos de incêndio nas flores-
tas daquele estado.

nhã, durante o Encontro
Internacional dos Negócios
da Pecuária (Enipec), a re-
alizar-se em Cuiabá, com o
objetivo de votar documen-
to aprovando o uso da for-
ça para barrar avanços do
Movimento dos Trabalhadores
Rurais Sem Terra (MST).

Para Antero, as declarações de
Prochet, afirmando que os propri-
etários querem organizar um �co-
mando� armado dedicado à defe-
sa das propriedades rurais, são alar-
mantes, porque também já existem
ameaças do MST de intensificar

Quintanilha pede mais
investimento em estradas

Quintanilha lem-
brou que a aprova-
ção da Cide pelo
Congresso Nacional,
no final de 2001, pa-
recia ser a �salvação
das nossas estradas
e a garantia de que
as outras modais de
transporte também
passariam a ser con-
templadas com um
fundo específico de
investimento�. A lei

prevê que 75% dos recursos arre-
cadados com a Cide devem ser apli-
cados, direta ou indiretamente, em
programas de investimento na
infra-estrutura de transportes.

O senador Valdir Raupp (PMDB-
RO), em aparte, concordou com
as críticas de Leomar Quintanilha
e afirmou que seu estado vem so-
frendo com a falta de investimen-
tos nas estradas federais, princi-
pal meio de escoamento da pro-
dução agrícola.

beiros de vários es-
tados e do Distrito
Federal. Ele infor-
mou que o ministro
da Agricultura, Ro-
berto Rodrigues,
designou equipes
para trabalhar na re-
cuperação das áre-
as e impedir que a
produção agrícola
de Roraima seja pre-
judicada.

Sibá rebateu críti-
cas do senador Romero Jucá ao
programa Fome Zero, baseado em
artigo de dom Mauro Morelli, bis-
po de Duque de Caxias (RJ). Ele
afirmou que �a imprensa tem bus-
cado uma crise entre o governo e
o PT�. Para o senador, notícias so-
bre possível saída de José Graziano,
ministro da Segurança Alimentar,
fazem parte dessa �falsa crise�. O
senador Eduardo Suplicy (PT-SP),
em aparte, disse que Jucá �esco-
lheu as frases, mas não aquelas em
que dom Mauro elogia Graziano�.

Sibá elogia proposta para
evitar queimadas em RR

Antero teme confrontos
por posse de terra em MT

suas ações em todo o país, a partir
de abril. O senador por Mato Gros-
so afirmou que o mais importante
é garantir a paz no campo.

� O Ministério da Justiça tem a
obrigação constitucional de de-
sarmar os espíritos e, mais ainda,
os grupos organizados de ambos
os lados � defendeu.

Antero pediu que
o Ministério da
Justiça investigue
se a UDR está de
fato pensando em
formar milícias

Jucá acha �preocupantes�
as críticas do bispo ao
programa do governo

Quintanilha defendeu a
derrubada dos vetos

presidenciais à lei da Cide

Sibá: fogo em Roraima
está sendo combatido por
equipes de vários estados
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O senador José Sarney (PMDB-
AP) apresentou ontem projeto de
lei estipulando pena de reclusão
de 20 a 40 anos para homicídio
qualificado. A proposta também
impede que a pena fique sujeita a
comutações ou benefícios do in-
dulto. Hoje, de acordo com a lei
penal, a sanção mínima para esse
tipo de crime é de 12 anos e a
máxima chega a 30 anos. No caso
de homicídio comum, o Código
Penal estabelece pena de reclusão
de seis a 20 anos.

� Isso quer dizer que a lei penal
admite pena menor para homicí-
dio qualificado quando fixa a san-
ção mínima em 12 anos, ao lado
do limite de 20 anos para o homi-
cídio comum. Há evidente contra-
dição técnica nessa �dosimetria�
penal, por oferecer a possibilida-
de de punição branda para o cri-
me qualificado e exasperação do
castigo para o crime comum con-
siderado menos grave � justifica.

A intenção é que a pena míni-

O senador Arthur
Virgílio (PSDB-AM)
apresentou requeri-
mento para que se re-
alize sessão destinada
a fazer o Congresso
�declarar guerra ao
crime organizado�.
Em sua opinião, já
que o país está dian-
te de uma �guerra�,
compete guerrear a
�quem tem razões e causas�.

� Seria imperdoável não discu-
tirmos a partir de hoje esse tema
que avassala a consciência nacio-
nal, que tem aviltado a nossa pers-
pectiva de soberania, que é o dra-
ma da insegurança.

Virgílio pediu a transcrição nos
Anais do Senado de editoriais pu-
blicados domingo pelos jornais O
Globo e Jornal do Brasil, compa-
rando a violência no Brasil à en-
frentada pela Colômbia.

� O perigo de �colombianiza-
ção� do Brasil é evidente e pode
ser um caminho do qual nos arre-
penderemos muito amargamente
no momento em que tivermos ins-
talado, entre nós, um verdadeiro
Estado dentro do Estado � disse.

Para o senador, já funciona um
�subestado� no Brasil, pertencen-

Requerimento de
pesar pelo falecimen-
to do juiz corregedor
da Vara de Execução
de São Paulo, Antônio
José Machado Dias,
assassinado sexta-fei-
ra, foi apresentado
ontem por Eduardo
Suplicy (PT-SP). Para
o senador, é preciso
acompanhar o cresci-
mento e a sofisticação do crime
organizado no Brasil para evitar
assassinatos como o do juiz.

� É importante que se faça uma
reflexão sobre a melhoria da segu-
rança pública no Brasil, investin-
do em policiamento preventivo e
na busca de uma ação conjunta
das polícias militar e civil, com um
melhor aparelhamento e treina-
mento de policiais.

O senador lembrou entrevista
do presidente da República, Luiz
Inácio Lula da Silva, no domingo,
em que declarou �guerra ao cri-
me organizado e ao tráfico de dro-
gas�, além de ter afirmado que
usará todos os organismos de se-
gurança do Estado. Lula, disse
Suplicy, também assinalou a ação
rápida do ministro da Justiça,
Márcio Thomaz Bastos, que deter-

O senador Efraim
Morais (PFL-PB) ma-
nifestou indignação
contra o assassinato
do juiz corregedor
Antônio José Macha-
do Dias, ocorrido sex-
ta-feira. Segundo dis-
se, o juiz é um �mártir
das instituições de-
mocráticas�. Além de
revoltar a sociedade,
o crime faz crescerem os temores
de que o Brasil esteja trilhando ca-
minho semelhante ao da Colôm-
bia, país que enfrenta guerra civil
e que tem sido �refém do crime
organizado�. Ele pediu transcri-
ção nos Anais do Senado de edi-
torial publicado domingo pelo jor-
nal O Globo, que repudia as ações
do crime organizado.

O líder do governo no Senado,
Aloizio Mercadante (PT-SP), de-
fendeu a união dos governos fe-
deral e estaduais para combater o
narcotráfico, como ocorreu na
Itália para acabar com a máfia. Ele
informou que o ministro da Justi-
ça, Márcio Thomaz Bastos, terá en-
contro com o governador de São
Paulo, Geraldo Alckmin, com o
objetivo de discutir a segurança
no Oeste paulista, onde estão con-
centradas 19 penitenciárias.

� Não podemos recuar frente
ao crime organizado, PCC, Coman-
do Vermelho, Fernandinho Beira-
Mar. Não podem intimidar as au-
toridades deste país. A hora é de
união para construir uma política
de desmantelamento dessas orga-
nizações criminosas.

Após lamentar o assassinato do
juiz José Machado Dias, Merca-
dante concordou com as manifes-
tações dos moradores de Presi-
dente Prudente, que reclamaram
da insegurança por conta do pre-
sídio no município.

� A população tem um justo
sentimento de desproteção. Te-
mos de pensar numa política de
segurança para os municípios do
Oeste paulista para compensar a
concentração de presídios.

Sarney quer pena maior para homicídio qualificado
Projeto apresentado ontem pelo senador estipula reclusão de 20 a 40 anos para esse tipo de crime, hoje punido

com 12 a 30 anos de prisão. Proposta também qualifica os delitos contra magistrados, policiais e membros do MP

ma do homicídio qualificado seja
fixada a partir da máxima estabe-
lecida para o homicídio comum.
O senador também explicita na
proposta que são considerados
qualificados os crimes contra ma-
gistrados, membros do Ministério
Público e policiais, mesmo sem a
intenção de intimidar os demais
servidores responsáveis pela se-
gurança pública, processos judi-
ciais e execuções penais.

� A medida poderia ser consi-

derada dispensável, porque o ho-
micídio contra autoridades já es-
taria qualificado pelo motivo tor-
pe, ou pela traição, emboscada ou
intenção de assegurar a impuni-
dade de outro crime. O que se
pretende, porém, é deixar claro
para o mundo dos delinqüentes
que a lei tornou-se explícita na
punição dos crimes contra polici-
ais que cumprem seus deveres nas
ruas, contra promotores de Justi-
ça que cumprem suas obrigações
nos processos e contra magistra-
dos encarregados pelo Estado da
aplicação e da execução da lei.

Sarney informou que o projeto
foi baseado em sugestões apresen-
tadas por criminalistas consulta-
dos por ele, na busca de solução
para evitar que o Brasil seja toma-
do pela violência. O senador des-
tacou que teve a iniciativa após o
assassinato do juiz de Execuções
Criminais de Presidente Pruden-
te, Antônio José Machado Dias,
ocorrido sexta-feira passada.

te ao crime organi-
zado, com leis pró-
prias e critérios de
justiça.

Sustentando que
algo de urgente pre-
cisa ser feito, Virgílio
sugeriu que o Brasil
se una em torno da
luta por soluções.
Ele explicou que,
dentro dos limites da

Constituição, �o governo brasilei-
ro deve entender que estamos de
fato enfrentando uma guerra, que
só pode terminar com um venci-
do, e esse vencido tem que ser o
crime organizado�.

O senador considerou grave
que �um criminoso como Luiz
Fernando da Costa� (Fernandinho
Beira-Mar), preso em Presidente
Bernardes (SP), seja capaz de in-
comodar governadores, a ponto
de eles se negarem a colocá-lo em
seus presídios, �como se ele pai-
rasse acima do sistema penitenci-
ário brasileiro�. Para Arthur Vir-
gílio, a imagem pública de Beira-
Mar, descendo de carros como se
fosse um pop star, deve estar me-
xendo com o imaginário de brasi-
leiros pobres, como se fosse um
modelo a ser seguido.

Efraim lembrou
que na Colômbia o
processo de confla-
gração começou de
maneira sutil, e foi
avançando lenta-
mente até contami-
nar todo o tecido
institucional.

� O que lá se de-
senha é o advento
de um regime inima-

ginável: a narcocracia � afirmou.
Para o senador, �urge enfrentar o
crime organizado de maneira mais
incisiva e inteligente, unindo em
torno do Estado e de suas insti-
tuições todas as forças políticas�.

O senador afirmou ainda que a
�guerra� contra o narcotráfico
não é uma questão de governo,
mas de Estado.

minou à Polícia Fe-
deral que ajude nas
investigações do as-
sassinato, criando
grupo especial que
já está no interi-
or do estado, onde
ocorreu o crime.

ARMAS
Suplicy lembrou

ainda entrevista do
advogado Evandro

Lins e Silva, à revista Época, em
outubro do ano passado, em que
sugere a proibição da fabricação
e venda de armas. O advogado
alertou também para o poder pa-
ralelo do crime organizado e de-
fendeu a descriminação das dro-
gas como meio de combater o
tráfico.

Segundo o advogado, uma no-
va lei poderia permitir a fabrica-
ção das drogas por laboratórios e
a venda nas farmácias passaria a
ser feita mediante receita médica.
A lei puniria a venda irregular.
Dessa forma, a venda da droga
sairia da esfera marginal, confor-
me Evandro Lins e Silva. O advo-
gado ressaltou, segundo Suplicy,
que educar e dar oportunidade
de emprego para as pessoas re-
duziria todo tipo de crime.

José Sarney: busca de solução
para evitar que o Brasil seja

tomado pela violência

Arthur Virgílio propõe “guerra”
contra o crime organizado

Para Virgílio, já funciona
no país um subestado

comandado por criminosos

Mercadante: hora
é de união para

combater traficantes

Suplicy apresenta requerimento
de pesar por assassinato de juiz

Para Efraim, magistrado é mártir
das instituições democráticas

É preciso investir em
policiamento preventivo,

defende Suplicy

Efraim considera que
assassinato de juiz

revoltou a sociedade
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney e Eduardo Siqueira Campos

�Não me lembro de uma guerra
que tenha se iniciado como essa,
com o mundo inteiro contra�, afir-
mou ontem o senador Pedro Simon
(PMDB-RS), ao considerar �diaboli-
camente inteligente� a decisão dos
Estados Unidos de desprezar uma
segunda moção do Conselho de Se-
gurança da Organização das Nações
Unidas (ONU) para não ser impedi-
do de ir à guerra contra o Iraque.

Citando pesquisa feita em Nova
York, segundo a qual 75% do povo
americano só aceitam guerra com
autorização das Nações Unidas, o
senador observou que o governo
americano preferiu anunciar que a
primeira resolução da ONU autori-
za a invasão do Iraque, em vez de
aguardar a reunião marcada para
amanhã, quando o conselho vota-
ria uma segunda moção.

� Se a primeira moção já assegu-
rava a guerra, por que eles queriam
a segunda? � questionou.

O senador lembrou que, embora
os inspetores da ONU tenham infor-
mado que os trabalhos de vistoria
da existência de armas químicas e
biológicas no Iraque estão andan-
do, o presidente George W. Bush
acha mais adequado ir para a guer-

Em seu primeiro discurso da tri-
buna, feito ontem, a senadora Fáti-
ma Cleide (PT-RO) chamou a aten-
ção para a �encruzilhada histórica�
em que se encontra o Brasil.

� Nossa tradição de paz escolheu
o caminho institucional para as
mudanças. Dentro do jogo demo-
crático vigente, nossas idéias foram
às ruas, ocuparam espaços, con-
quistando corações e mentes para
essa nova trilha. Se as instituições
não conseguirem entender essa
mensagem, estaremos todos traba-
lhando para o fracasso da vontade
popular, para a derrocada de um
projeto que busca garantir o exercí-
cio pleno da cidadania, em prol de
milhões de brasileiros e brasileiras
que hoje se encontram às margens
da sociedade � afirmou.

A senadora observou que o povo
brasileiro quer �um Estado forte,
presente nos setores vitais da eco-
nomia�, como elemento propulsor
de desenvolvimento e capaz de de-
fender os interesses do país.

� A nação não é feita de gênios
nem de empreendedores de suces-
so. A maioria é gente comum, es-
forçada, que precisa de um Estado
que defenda os interesses de todos,
como forma de garantir a sobrevi-
vência de cada um � salientou.

No âmbito internacional, Fátima
Cleide disse que o Brasil �tem a res-

A senadora Serys Slhessarenko
(PT-MT) requereu a transcrição,
nos Anais do Senado, do artigo
�A mulher e a política�, de autoria
de Agaciel da Silva Maia, diretor-
geral do Senado e vice-reitor exe-
cutivo da Universidade do Legis-
lativo Brasileiro (Unilegis).

Serys disse que o texto aborda,
com muita propriedade, o papel
desempenhado pelas mulheres na
política brasileira, no ultimo sécu-
lo e nos dias atuais, devendo ser-
vir como referência para reflexão
de todos que se empenham em
promover a paz, com base na jus-
tiça e na melhoria das condições
sociais do país.

O líder do governo no
Senado, Aloizio Merca-
dante (PT-SP), disse
que são preocupantes
as repercussões econô-
micas da provável guer-
ra dos Estados Unidos
contra o Iraque, apesar
de o Brasil se encontrar
neste momento prepa-
rado, com melhora em
vários indicadores eco-
nômicos relevantes �
queda do dólar e do risco país e
melhora nas contas externas.

� Sei que o país está preparado,
com elevadas reservas de petróleo.
Mas vejo com preocupação as re-
percussões econômicas � afirmou.

Mercadante lamentou que o ca-
minho inevitável pareça ser a guer-
ra e que o governo dos Estados Uni-
dos não tenha esperado uma saída
diplomática negociada pela Organi-
zação das Nações Unidas (ONU).

� A saída diplomática nunca sig-

Simon condena decisão americana de ir à guerra
Senador manifesta sensação de �mágoa, tristeza e fracasso� com a iminência do conflito armado e diz
acreditar que presidente dos Estados Unidos, George W. Bush, não passaria num exame psicotécnico

ra. Ele manifestou sua �mágoa, tris-
teza e fracasso� pelo  desenrolar des-
ses fatos e, mais ainda, vendo os
comentaristas de guerra tentando
ridicularizar o presidente francês,
que é contra o conflito.

Simon estranhou também que o
presidente Bush esteja se apresen-
tando como um místico, falando em
nome de Deus, mostrando-se ao
mundo como um paladino que vai
derrotar o mal. Em sua opinião, o
presidente americano não passaria
num exame psicotécnico.

Em aparte, o senador Arthur
Virgílio (PSDB-AM) disse que o mun-
do �está assistindo ao enterro da
legalidade internacional�.

nificou conivência
com a ditadura de
Saddam Hussein ou
omissão ante a neces-
sidade de destruição
das armas do Iraque.
A ONU tem muitas
debilidades, mas ja-
mais poderia ser tra-
tada como vem ocor-
rendo � acrescentou.

O senador frisou
que o governo Lula

tomou todas as iniciativas possíveis
para uma solução pacífica.

� Na semana passada, o secretá-
rio-geral da ONU elogiou a propos-
ta de Lula de uma reunião de emer-
gência dos chefes de Estado que bus-
cavam a solução pacífica � disse.

A situação pode atingir �propor-
ções imprevisíveis�, na opinião de
Mercadante, pois na região existe
1,2 bilhão de árabes, com compo-
nentes diferenciados em religião,
cultura e etnia.

Repercussões econômicas do
conflito preocupam Mercadante

Pedro Simon lamenta tentativa
de ridicularizar o presidente

francês, que é contra o conflito

Para Mercadante,
ONU merecia

outro tratamento

Povo brasileiro quer um
Estado forte, diz Fátima

ponsabilidade de chamar para si a
efetivação e ampliação do Merco-
sul�, conseguindo �uma voz forte
para a América do Sul no intrincado
jogo econômico imposto pela globa-
lização�. Também defendeu um
estreitamento maior de relações
com a União Européia, mercado
com �mais de 400 milhões de con-
sumidores, com alto poder aquisi-
tivo e raízes culturais ricas�.

Para maior aproximação com os
mercados da Ásia e da África, ela
propõe que as embaixadas sejam
transformadas em �pólos difusores
de nossos bens, facilitadores da re-
alização de negócios�. Com relação
aos Estados Unidos, Fátima Cleide
quer aumentar o volume de negó-
cios, �desde que as barreiras alfan-
degárias impostas pela América res-
peitem nossa economia e nossa in-
teligência�. Ela manifestou sua po-
sição contrária ao ataque ao Iraque
e saudou a posição do presidente
Lula em favor da paz.

A parlamentar demonstrou or-
gulho por ser �beiradeira� do rio
Madeira e a primeira senadora por
Rondônia, lamentando que �gover-
nos irresponsáveis�, em �adminis-
trações desastrosas�, tenham dei-
xado o estado sem investimentos e
com uma �dívida financeira mons-
truosa�. Apesar disso, afirmou,
Rondônia �possui um potencial

considerável de desenvolvimento,
bastando para isso que a vontade
política supere os interesses escusos
e corporativistas que costumam
rondar o poder que se instala�.

Fátima Cleide comemorou ain-
da o acordo para reintegrar mais
de 4 mil trabalhadores ao servi-
ço público do estado, encaminha-
do na última quinta-feira em en-
contro, do qual participou, en-
tre o governador Ivo Cassol
(PSDB) e o ministro José Arnaldo
da Fonseca, do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ).

Em aparte, o senador Sibá Ma-
chado (PT-AC) enalteceu a capa-
cidade de militância de Fátima
Cleide. O senador Geraldo Mesqui-
ta Júnior (PSB-AC) destacou que
sua presença no Senado favorece
�a construção de um Brasil justo
e fraterno�. Já o presidente do Se-
nado, José Sarney (PMDB-AP), pa-
rabenizou a senadora pelo discur-
so, que qualificou como �uma
oração de amor a seu estado�.

Na opinião de Fátima Cleide,
o Brasil vive hoje uma

�encruzilhada histórica�

Em razão de março ser o mês em
que se celebra o Dia Internacional
da Mulher, Serys fez um apelo aos
senadores para que, nos próximos
dias, cada um procure escrever um

artigo ou se pronunciar, no próprio
estado ou na tribuna do Senado, so-
bre tema concernente à mulher.

A senadora comentou que, na
última sessão em que se homena-
geou a mulher, muitos senadores
quiseram falar, mas apenas dois
conseguiram fazer seus discursos.
Serys sugeriu que, mesmo de for-
ma breve, eles continuem se ma-
nifestando sobre temas como dis-
criminação, violência, participa-
ção da mulher no poder, a mu-
lher na família e a atuação da
mulher no trabalho. �Que a gente
dedique um pouco do nosso tem-
po em março para essas ques-
tões�, pediu a parlamentar.

Serys pede manifestações em favor da mulher

Serys destacou artigo do
diretor-geral do Senado sobre

a mulher e a política
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